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M!dicos avaliam movimento e
apontam novas mobiliza"#es

P assados trés meses de nego-
ciacdo apos a adverténcia dada
as operadoras dos planos de
saude, em mobilizagdo de 25 de
abril, entidades e associacdes
médicas aprovaram um indica-
tivo de nova e possivelmente
mais amplo protesto nacional
em outubro.

O movimento médico ava-
lia que h& avancos nas nego-
ciacbes com os planos de saude
desde as Ultimas mobilizacdes
-7 de abril e 21 de setembro de
2011 e em 25 de abril de 2012-
, em que médicos suspenderam
atendimentos aos planos e rea-
lizaram atos publicos. Os médi-
cos entendem, porém, que 0S
avancos alcancados ainda sao
insuscientes. honorarios dos médicos feitas A Comsu apontou para a con-
pelas operadoras, em alguns tinuidade das negociacdes
A Comissao Nacional de Saude casos tidos como “pis0s”. com as operadoras, a reali-
Suplementar (Comsu), compos- zagdo de assembleias nos es-
ta por representantes do Conse- Os médicos ainda alertaram tados entre julho e agosto e
Iho Federal de Medicina (CFM), para a necessidade de corrigir para um indicativo de protes-
Associacdo Médica Brasileira as defasagens acumuladas nos to nacional em outubro, més
(AMB) e Federacdo Nacional dltimos anos e de estender os em que se comemora o Dia do
dos Meédicos (Fenam), critica reajustes das consultas tam- Médico. Acompanhe os deta-
as propostas de reajustes nos bém aos procedimentos. Ihes nesta edigao.




protesto nacional
| preciso ficar atento aos detalhes

A Comisséo Nacional de Saude Suplementar chama atencéo das entidades
médicas locais para critérios que devem ser observados no debate durante as
assembleias para discutir os desdobramentos da mobilizac&o.

Com respeito, ao indicativo de
protesto nacional, durante as as-
sembleias devem ser colocados em
debate os seguintes pontos:

a) A adesao ao protesto proposto;

b) A duracdo do protesto;

¢) O formato da adesao (suspen-
sdo de atividades generalizada, sus-
pensédo de atividades contra alguns
planos, realizagdo de atos publicos,
etc).

Ressaltamos que as entidades es-
taduais devem estar atentos a me-
dida judicial — ainda em vigor — que
impede nossas entidades de incen-
tivarem paralisacdes por tempo in-

determinado e a abertura de proc-
€ss0s éticos proessionais (PEPs) aos
médicos que ndo aderirem a mobi-
lizac&o.

Lembramos que, nos estados, as
Comissdes de Honorarios Médicos
— integradas por representantes de
diferentes entidades -, devem levar
em consideracao aspectos diversos
no momento de eleger alvos de mo-
bilizacéo.

Entre os pontos, estdo: valores
dos honorarios, auséncia de reajus-
tes, falta de qualiscacdo na relacéo
com os médicos e seus represen-
tantes e manutencdo da interfe-

réncia antiética na autonomia dos
proessionais.

Solicitamos a todos que acom-
panhem esta movimentagao.
Esse envolvimento tem sido fun-
damental para fortalecer o movi-
mento médico nas esferas locais
e nacional, o que tem contribuido
para abertura do didlogo politico
dentro da area da saude suple-
mentar.

As conclusbes coletadas, bem
como os dados e informacdes
que as subsidiaram, seréo chaves
para as acdes de mobilizacdo e
comunicacéo.

Desequilibrio na relas€o com os planos:
HONOR+RIOS DAS OPERADORAS EST€0 DEFASADOS!

Consecutivos reajustes autori-
zados pela ANS acima do Indice
de Precos ao Consumidor Amplo
(IPCA) consolidam o cenario criti-
cado pelas entidades médicas.

Em geral, onera-se o usuario e
0s honorarios médicos continuam
defasados. No més passado, a
Agéncia exou em 7,93% o indice
maximo de reajuste, supe-rando
a ineacdo meédia acumulada no
periodo, de 4,99%.

Para se ter uma ideia da dis-
torcdo, o valor médio pago por

uma consulta, segundo dados da
propria ANS, subiu apenas 28,2%
de 2005 a 2010, passando de R$
31,38 para R$ 40,23, enquanto
o faturamento anual dos planos
médico-hospitalares aumentou
101,1% no mesmo periodo.

Segundo levantamento do Con-
selho Regional de Medicina do Es-
tado de S&o Paulo (Cremesp), em
nove anos (de 2003 a 2011) os
planos médico-hospitalares tiver-
am 197,8% de crescimento no fa-
turamento em todo o pais. A recei-
ta anual deste mercado passou de

R$ 28 hilhdes para R$ 83,4 bilhdes
no periodo. O valor médio da con-
sulta médica, no mesmo periodo,
subiu apenas 64,7%. Isso, na mé-
dia de valores apurada pela ANS,
segundo dados fornecidos pelas
proprias operadoras.

A média para a consulta médica
em 2011 scou muito abaixo — pou-
co além da metade — do minimo de
R$ 80,00 reivindicado pelas enti-
dades médicas. Em 2012 as enti-
dades tém registros de planos que
ainda pagam menos de R$ 30,00
a consulta.




Movimento medico garante vit€ria

no Congresso Nacional

A garantia de reajustes anuais
aos médicos que prestam servicos
as operadoras de planos de saude
teve mais uma vitoria importante.
A Comisséo de Seguridade Social e
de Familia da Camara dos Deputa-
dos, apods grande movimentacao
das entidades médicas, aprovou,
por unanimidade, o parecer do
deputado Eleuses Paiva (PSD-SP)
pela aprovacdo do projeto que
garantird reajustes anuais aos
médicos que prestam servigos as
operadoras de planos de saude, o
Projeto de Lei 6.964/10.

Esta € uma reivindicacdo an-
tiga do movimento médico. As
Comissdes de Assuntos Politicos
(CAP) e de Saude Suplementar
(Comsu) do Conselho Federal de
Medicina (CFM) comemoraram a
aprovacdo no Congresso. “Esse
projeto signisca o resgate das
condicbes minimas de direito do
trabalhador”, disse o coordenador
da CAP, Alceu Pimentel.

O Projeto de Lei 6.964/10 torna
obrigatéria a existéncia de contra-
tos escritos entre as operadoras
de planos de salude e 0s proes-
sionais de salde (pessoa fisica)
ou os estabelecimentos de saude
(pessoa juridica). Previa no artigo

3° (paragrafo 3°) a periodicidade
anual para reajuste dos valores
dos servigos prestados por esses
proessionais.

Importante papel também teve
0 presidente da CSSF, deputado
Mandetta (DEM/MS), que garan-
tiu a votacédo de projeto. A Comsu
avalia que a atuagéo desses parla-
mentares e das entidades médicas
foi fundamental para o resultado
enal.

Historico — O coordenador da
Comsu e 2° vice-presidente do
Conselho Federal de Medicina
(CFM), Aloisio Tibirica Miranda, ex-
plica que atualmente no arcabougo
geral da legislagdo ndo ha instru-
mentos que garantam ao médico
que presta servico as operadoras
o indice anual de seus honorarios.

“Isso torna o médico fragilizado
dentro do poder econdmico. Suas
conquistas sO tém sido alcanca-
das com mobilizagdo da categoria.
O projeto aprovado é um avanco,
pois prevé, para 0s honorarios
médicos, indice de reajuste e a
periodicidade de sua aplicacao.
Além disso, normatiza importantes
aspectos contratuais entre proes-
sionais e operadoras” A propos-

ta resgata pontos do projeto da
CBHPM, aprovado em 2007 na Ca-
mara dos Deputados.

Durante o processo, 0s deputa-
dos federais Bruno Araljo (PSDB-
PE) e Marcus Pestana (PSDB-MG)
se sensibilizaram com a atuagéo
das entidades e retiraram o pedido
de apensamento o projeto a outras
40 matérias. Se isso ocorresse, a
proposta ecaria engessada e teria
sua tramitagdo comprometida.

A matéria ainda precisa ser apro-
vada nas Comissdes Constituicio e
Justica da Camara em caréater ter-
minativo.

ANS c omeea a trabalhar na
contratualiza«€o

O diretor-presidente da Agéncia
Nacional de Salde Suplementar
(ANS), Mauricio Ceschin, rece-
beu representantes das entidades
médicas para tratar as reivindi-
cacdes da categoria. A reunido
ocorreu no dia 19 de junho, no es-
critério da ANS, em Séo Paulo.

Ha trés meses (no dia 25 de abril,
data em que os médicos brasileiros
deram cartdo amarelo aos planos
de salde) as entidades haviam
entregado formalmente a Agéncia
documento com quinze propos-
tas da categoria para estabelecer
critérios adequados para a con-
tratacdo de médicos pelas opera-
doras de planos de saude.

Trés destes itens foram contem-
plados na Instrucdo Normativa
ANS da n°49 (leia mais na pagina
4). Para o secretario de saude su-
plementar da Federacdo Nacional
dos Médicos (Fenam), Marcio Bi-
chara, a inclusdo ja € uma respos-
ta do pleito da categoria médica:
“observamos que 0 assunto esta
na pauta da ANS”.

A proposta das entidades aborda
aspectos como reajustes anuais de
valores pagos, parametros para a
xacdo de honoréarios e critérios
para credenciamento/ descreden-
ciamento dos médicos, entre ou-
tros assuntos. “E 0 minimo aceita-
vel para uma relagdo harmoniosa

entre os médicos e as operado-
ras”, declarou Bichara.

Honoréarios - Quanto a hierar-
quizacao, as entidades solicitaram
ao presidente da ANS que o pro-
cesso de deenir o peso do porte
de cada procedimento ndo eque
apenas ao encargo das empresas.
“Temos fatores multiplicadores
que dédo mais liberdade”, explicou
0 presidente da Associacdo Pau-
lista de Medicina (APM), Florisval
Meinao.

Uma nova reunido sera agen-
dada com o Diretor de Desenvol-
vimento Setorial da ANS, Bruno
Sobral.




Normas da ANS recebem creticas do
movimento m€dico

Os critérios de reajuste dos
contratos entre as operadoras de
planos de saude e os prestadores
de servicos médico-hospitalares e
laboratoriais foram deenidos pela
Agéncia Nacional de Saude Suple-
mentar (ANS). Entretanto, a medi-
da ndo agradou a categoria médica.

A normativa n° 49 foi alvo de criti-
cas do 2° vice-presidente do Con-
selho Federal de Medicina (CFM) e
coordenador da Comisséo de Saude
Suplementar (Comsu), Aloisio Ti-
birica. Para ele, apesar da boa in-
tencdo, a medida nada antecipa e
nao garante com escacia o reajuste
de contratos ao apenas regulamen-
tar uma resolugdo que na pratica
nunca foi aplicada “por falta de ca-
pacidade de escalizacéo da propria
Agéncia”.

Segundo Tibirica, a medida nao
avanca nas negociacfes. “Ndo ha
como o médico negociar direta-
mente com os planos, pois ele é o

lado mais fraco e scard sem alternati-
vas. Para haver avanco, é necessario
0 pressuposto de que as entidades
devem estar obrigatoriamente inclui-
das nestas negociagdes, pois sdo as
representacoes legitimas”, defendeu
Tibirica.

Outra avaliagdo do vice-presidente
do CFM é a de que todos os contratos
em desacordo com a norma teréo o
prazo de seis meses para adaptacao,
0 que, segundo Tibirica, abre mar-
gens para que a medida ndo seja
viabilizada na préatica. “Esperamos
que antes deste prazo ja haja nova
contratualizac@o no setor”, apontou.
O CFM pretende acompanhar a eta-
pa de implementac&o para ver como
serd aplicada e continuard nego-
ciando medidas mais eecazes junto
a Agéncia.

A insatisfagdo dos médicos com a
remuneracao feita pelas operadoras
de salde é antiga. Este ano, proes-
sionais de 12 estados interromperam

0 atendimento para pacientes de
planos de saude. No ano passado,
em 21 de setembro, paralisacéo se-
melhante foi realizada.

Na ocasido, além de passeatas e
atos publicos em vérios estados,
as liderangcas médicas entregaram
a ANS propostas para normatizar a
contratacdo dos proessionais pelas
operadoras. E também foi solicitada
a inclusédo de reajustes anuais dos
valores pagos, parametros para a
xacdo de honoréarios e o creden-
ciamento/ descredenciamento dos
médicos pelos planos de salde.

CBHPM

A Comissédo Estadual de Ho-
norarios Médicos de Minas Ge-
rais promoveu, em 11 de maio,
na Associacéo Médica do estado,
em Belo Horizonte, o Il Férum
Nacional sobre a Classilcacao
Brasileira Hie-rarquizada de Pro-
cedimentos Médicos (CBHPM). O
objetivo foi discutir os entraves
a politica de remuneracéo médi-
ca e a adocdo da CBHPM como
balizamento de remuneracéo na
saude publica e suplementar,
entre outros temas.

e tema de encontro

O evento reuniu represen-
tantes de entidades médicas,
das comissdes estaduais e da
Comissdo Nacional de Saude
Suplementar (Comsu), além de
representantes de varias socie-
dades de especialidades.

Também participaram do en-
contro o deputado federal Luiz
Henrique Mandetta (DEM/ MS) e
o diretor da Agéncia Nacional de
Saude Suplementar (ANS), An-
dré Longo. Durante os debates

foi dado destaque a luta por
melhores critérios de remuner-
acdo na CBHPM e a necessidade
de nova contratualizagdo entre
médicos e operadoras. O presi-
dente do Conselho Regio-nal de
Medicina de Minas Gerais (CRM-
MG), Jodo Batista Gomes Soares,
um dos que acompanhou o de-
bate, avaliou positivamente a
reunido: “O férum cumpriu suas
metas de conscientizar os médi-
cos e de sensibilizar os respon-
saveis pelos planos de saude”.




